
 

 

CONTRATO Nº 69/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2022 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, Estado do 

Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.589.289/0001-32, com sede na 

Avenida Iguaçu, nº 750, Centro, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o 

Sr. JAIME DA SILVA STANG, brasileiro, solteiro, inscrito no RG nº 1958087-3 SESP-PR, CPF/MF nº 

718.246.349-00, residente e domiciliado em Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, e do outro lado, a 

empresa, DEFENTI & RIBEIRO CENTRO EDUCACIONAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 12.353.106/0001-58, com sede no Município de Maringá, Estado do Paraná, na Avenida 

Advogado Horacio Racanello Filho, 6326, Zona 01, CEP 87.020-035, doravante denominada CONTRATADA, neste 

ato representado por seu administrador, o Sr. KLEBER DEFENTI BERNARDINO, brasileiro, inscrito no CPF/MF 

nº 021.323.319-36, RG nº 60352364, têm certo e ajustado a contratação do serviço, adiante especificado, que foi 

objeto de procedimento licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico nº 21/2022, homologado em 18 de abril de 

2022, e que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, pela Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Edital 

de licitação em epígrafe e seus anexos, e demais legislação aplicável, mediante as seguintes condições.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresas especializadas com profissionais habilitados 

para ministrar aulas de karatê, instrução musical, violão, informática e atividades físicas, para atender os 

projetos do departamento social e esporte do Município de Nova Esperança do Sudoeste, PR, conforme 

especificações técnicas em anexo ao edital, e constantes da proposta da contratada que passa a fazer parte integrante 

deste contrato: 

 

LOTE QTD UN DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADOR 

DO SERVIÇO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 12 MEN Profissional habilitado para ministrar 

aulas de violão: 

A empresa deverá disponibilizar 

professor com qualificação profissional. 

Apresentar, no mínimo, 01 (um) 

Atestado de Capacidade Técnica, que 

comprovem a execução de serviços com 

características semelhantes ao objeto 

desta licitação, emitido por Pessoa 

Jurídica de Direito público ou privado, 

em nome do profissional. 

O Profissional também deve incluir em 

seu orçamento a manutenção dos 

violões. 

NUMERO DE TURMAS: 04, sendo 

duas    matutina e duas vespertina. 

PÚBLICO: Crianças e Adolescentes. 

Faixa             etária de acordo com a demanda. 

CARGA HORÁRIA: 08:00 horas 

semanais.  

LOCAL E DISTRIBUIÇÃO DE 

TURMAS: 

DEFENTI & 

RIBEIRO 

CENTRO 

EDUCACIONAL 

LTDA 

2.216,50 26.598,00 



 

 

CRAS - de acordo com a 

programação do Departamento de 

Assistência Social. 

CONTEÚDO: Conhecimento das notas 

e escalas musicais, manuseio do 

instrumento, leitura de partitura, teoria 

musical, percepção musical, arranjos, 

harmonia funcional. 

4 12 MEN Profissional habilitado com aptidão para 

desenvolver atividades física, 

alongamento, dança e ginástica aeróbica 

para os idosos e gestantes inseridos no 

grupo de convivência e fortalecimento 

de vínculos e participantes do PAIF, 

proporcionando atividades físicas em 

diferentes modalidades, com abordagem 

recreativa, em busca de melhor 

qualidade de vida e desenvolvimento 

físico, social e emocional dos 

indivíduos, sendo realizadas aulas 

conforme demanda. Ainda, o 

profissional desenvolverá aulas e 

treinamentos para crianças e 

adolescentes com idades entre 07 (sete) 

e 17 (dezessete) anos nas seguintes 

modalidades esportivas: futsal, futebol 

de campo, voleibol e jogos de mesa. 

Além das aulas, o profissional deverá 

promover momentos de descontração, 

de interação entre grupos, com 

atividades interessantes, desafiantes e 

que levam a novas descobertas e 

também auxiliar nos campeonatos 

esportivos municipais e regionais a 

serem realizados pelo município. 

Carga Horária: 20 horas semanais à 

critério e disposição do município 

(horários intercalados, em dias úteis e 

finais de semana, podendo ser durante o 

dia e/ou a noite); 

2.549,99 30.599,88 



 

 

O profissional deve ser Bacharel em 

Educação Física, com experiência 

compatível e similar com as 

atividades de educador social, 

comprovadas através de atestado de 

capacidade técnica. 

TOTAL GERAL 57.197,88 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1. O objeto licitado ser executado mensalmente conforme descrito no item, respeitando a carga horária estipulada, 

bem como a escala desenvolvida pelo Departamento solicitante. Quando por motivos fortuitos ou de força maior a 

Contratada não puder comparecer para execução da aula marcada o mesmo deverá avisar com antecedência, para que 

a mesma possa ser reposta em outra data. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de 

R$57.197,88 (cinquenta e sete mil, cento e noventa e sete reais e oitenta e oito centavos), aqui por diante 

denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE CATEGORIA 

FUNDO MUNICIPAL 

DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 

1668 1002 8 244 29 2 21 934 339039050000 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTOS E REAJUSTE 

O pagamento será efetuado mensalmente até o 10º dia do mês subsequente a prestação dos serviços, após a 

apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o número 

desta licitação, acompanhado da liberação do Departamento Requisitante. 

Paragrafo Único: Para o pagamento, a empresa deverá anexar junto à nota fiscal, Certidões de Regularidade do 

FGTS, Federal e CNDT, caso a empresa não apresente as certidões em dia, ficara o pagamento suspenso até que seja 

regularizado.  

I - O valor do presente contrato será reajustado conforme acordo entre as partes.   

 

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DO REAJUSTE 

O contrato poderá ser reajustado durante a sua vigência, mediante acordo entre as partes, e justificativa plausível para 

a alteração de valores. A Alteração de que trata esse parágrafo, refere-se na possibilidade de majoração e de supressão 

dos valores, os quais devem ter como base os preços praticados no mercado, o que deve ser devidamente comprovado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE através do 

Departamento de Assistência Social ou Esporte, através da servidora Fernanda Moraes Bonetti da Silva, devidamente 

credenciados e qualificados para tal função.  

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que os fiscais supramencionados: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os fiscais contar com a total colaboração da 

CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 

prévia da fiscalização. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

§ 1° – O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 de 21/06/1993, 

seus parágrafos e incisos. 

§ 2º - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de 

rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 



 

 

§ 3º - Multa de 1% (hum) por cento, sobre o valor de cada lote da proposta atualizada, por dia que exceder o prazo 

contratual para fornecimento do objeto. 

§ 4º - Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou qualquer 

outra irregularidade. 

§ 5º - As multas mencionadas nos itens acima serão descontados dos pagamentos a que a contratada tiver direito, ou 

mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 

§ 6º - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 

8.666/93.  

 

CLÁUSULA NONA – PRÁTICAS DE ANTICORRUPÇÃO 

§ 1º - Adotar práticas de anticorrupção, observando e fazendo observar, em toda gestão, o mais alto padrão de ética, 

durante todo o processo de execução, evitando práticas corruptas e fraudulentas; 

§ 2º - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da Lei, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pela gestão municipal, se em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou de contratos 

financiados com recursos repassados pela esfera estadual. Para os propósitos deste inciso, definem-se as seguintes 

práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no desempenho de suas atividades;  

b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de influenciar a execução dos 

recursos; 

c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução de um 

contrato; 

e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas, aos 

representantes do órgão fiscalizador, com o objetivo de impedir materialmente a fiscalização da execução do 

recurso. 

§ 3º Concordar e autorizar a avaliação das despesas efetuadas, mantendo a disposição dos órgãos de controle interno e 

externo, todos os documentos, contas e registros comprobatórios das despesas efetuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL  
§ 1. Pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, a contratada estará sujeita à aplicação das 

seguintes penalidades, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis:  

I - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, no caso de 

inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções administrativas;  

II - Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos prazos 

estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo previsto no 

contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento); 

III - Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) a ser calculada sobre o valor total da contratação, no caso de 

inadimplemento da garantia do objeto, sem prejuízo das demais sanções administrativas;  

IV - Multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor total do contrato, 

no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação de garantia, até o limite de 2% (dois por cento);  

V - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n.º 

8.666/1993;  

VI - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de falta de funcionário terceirizado, a ser calculada sobre o valor 

da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por cento);  

VII - Multa moratória de 0,5%(zero vírgula cinco por cento) por atraso no horário de trabalho de funcionário 

terceirizado, a ser calculada sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por cento);  

VIII - Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso no pagamento dos funcionários terceirizados, a ser 

calculada sobre o valor da parcela mensal do contrato até o limite de 20% (vinte por cento);  

IX - Advertência;  

X - Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Nova 

Esperança do Sudoeste/PR, por até dois anos;  



 

 

XI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois 

de decorrido o prazo de dois anos.  

§ 2 - Os critérios da Administração poderão ser suspensos as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for 

devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pela Prefeitura Municipal de Nova Esperança do 

Sudoeste/PR.  

§ 3 - O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada.  

§ 4 - As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e contratar com 

a Prefeitura Municipal de Nova Esperança do Sudoeste/PR ou declaração de inidoneidade.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

§ 1º - A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de 

seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual – 

EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

§ 2º - A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou 

descumprimento da Lei Federal nº 6.514 de 22/12/77, Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Normas Regulamentares - NRs 

01 a 32 e em especial as NRs 04, 05, 06 e 18. 

§ 3 º - Deverão ser observadas pela contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias à preservação da 

integridade física de seus empregados e aos serviços envolvidos, de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs 

aprovadas pela Portaria nº 3.214, de 08/06/78, Lei Federal nº 6.514, de 22/12/77. 

§ 4º - O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, estando autorizada a 

interditar serviços ou parte destes em caso do não-cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas 

não serão caracterizadas como justificativa por atraso na execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou 

totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO  

§ 1º O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo Contratante, cujo direito a Contratada expressamente 

reconhece, ou amigavelmente, na forma no art. 79, II, da Lei nº 8.666/93. 

§ 2º Na hipótese de rescisão amigável requerida pela Contratada, esta dependera de requerimento formal e com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sob pena de pagamento de multa correspondente a 20% (vinte por cento) dos 

valores já pagos pelo Contratante à Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VIGÊNCIA 

A vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) findando em xxx de xxxxx de 2023, 

podendo ser prorrogado por acordo entre as partes, nos termos do disposto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA 

O presente contrato está vinculado aos termos do Edital de Licitação, referente ao Pregão Eletrônico nº 21/2022– 

Processo Licitatório nº 38/2022 e seus anexos, bem como à Proposta da licitante vencedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n° 8.666/93, da Lei Federal nº 8.078/90, e dos princípios gerais 

de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS TERMOS ADITIVOS 

Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do presente, serão 

efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO” que integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ASSSINATURA  

A CONTRATANTE e a CONTRATADA e as testemunhas que subscrevem o presente instrumento concordam 

expressamente que este poderá ser assinado eletronicamente através da plataforma que melhor lhes aprouver, com 

fundamento no art. 10º, parágrafo 2º da MP 2200-1/2001 e do art. 6º do Decreto 10.278/2020. 

 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Salto do Lontra - PR, com exclusão de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição 

Federal. 

E, assim, por estarem justos e contratados, obrigando-se ao fiel e integral cumprimento do presente contrato, firmam-

no em duas (2) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas adiante assinadas. 

 

Nova Esperança do Sudoeste, PR, 19 de abril de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE 

CONTRATANTE 

JAIME DA SILVA STANG 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 

DEFENTI & RIBEIRO CENTRO EDUCACIONAL LTDA 

CONTRATADO 

KLEBER DEFENTI BERNARDINO 

Administrador 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

 

Nome:                                                   Nome:  

 

RG nº:                                       RG nº:  

 

Ass:___________________________           Ass:___________________________ 
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